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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Angra do Heroísmo, 3 de Fevereiro de 2003
O Conselho do Governo, reunido a 31 de Janeiro em Ponta Delgada, decidiu aprovar os seguintes diplomas:

1. Uma proposta de Decreto Regulamentar Regional que contém as disposições necessárias à execução e aplicação do Orçamento da Região Autónoma dos Açores, para 2003, documento aprovado pela Assembleia Legislativa Regional dos Açores através do Decreto Legislativo Regional nº 40/2002/A de 23 de Dezembro.

2. Um projecto de proposta de Decreto Legislativo Regional que adapta à Região o regime das condições de acesso e permanência nas actividades de empreiteiro de obras públicas e industrial de construção civil criado pelo Decreto-Lei nº 61/99 de 2 de Março.

Efectivamente, não obstante a necessidade de se permitir que o exercício da actividade de construção civil na Região se desenvolva, tanto quanto possível, no âmbito do quadro normativo aplicável a todo o território nacional, a verdade é que não se pode descurar a necessidade da Região possuir um quadro normativo próprio que se ajuste aos condicionalismos específicos do sector da construção civil na Região.

Importa, por isso, moldar o disposto no Decreto-Lei nº 61/99 de 2 de Março à estrutura organizacional dos pequenos industriais de construção civil da Região, por forma a assegurar a sua sobrevivência económica, bem como a dos demais sectores económicos associados.

Nessa medida, o Governo Regional, ouvidos os agentes do sector, aumenta o valor das actuais classes em 40% e, simultaneamente, avança com a obrigatoriedade de registo no IMOPPI para todos os que pretendam executar obras sujeitas a licenciamento municipal até 94.500 euros (cerca de 19 mil contos), e a partir deste valor torna-se obrigatória, em conformidade com o regime geral, a obtenção de certificado de classificação.

Este diploma vem colmatar a inadequação de determinadas disposições legais que desfavoreciam a actividade de empreiteiros de obras públicas e industriais de construção civil na Região e que contrariavam o desenvolvimento regional.

3. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que transforma o Gabinete de Gestão Financeira do Emprego em Fundo Regional do Emprego, alargando o seu âmbito de atribuições à área da formação profissional.

Este diploma tem como principal objectivo a adequação do funcionamento deste Gabinete às necessidades actuais, necessariamente diferentes das que existiam no contexto da sua criação. Trata-se, portanto, de uma revisão do seu funcionamento, centrando a sua actividade no fomento da empregabilidade e no apoio às políticas de qualificação.

O Gabinete de Gestão Financeira do Emprego por não possuir um mecanismo de garantia de comparticipações concedidas, acumulou um conjunto de dívidas de difícil cobrança que importa resolver. Assim, é criado por via deste diploma, um regime transitório de regularização de dívidas, que surge agora com a imposição de garantia real para todas as comparticipações.

Este regime transitório prevê diversas disposições que estabelecem a forma dos beneficiários devedores ao Centro de Gestão Financeira do Emprego regularizarem a sua situação.

4. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que aplica à Região Autónoma dos Açores o Decreto-Lei nº 39/2002, de 26 de Fevereiro, que estabelece a forma de designação dos órgãos de direcção técnica dos hospitais da Região (directores clínicos e enfermeiros-directores dos serviços de enfermagem) que passam a ser nomeados pelo Secretário Regional dos Assuntos Sociais. Este diploma altera a composição dos conselhos técnicos dos hospitais e flexibiliza a contratação de bens e serviços pelos hospitais.

5. Um Decreto Regulamentar Regional que altera a titularidade das receitas das contribuições da segurança social do Instituto de Gestão de Regimes de Segurança Social para o Centro de Gestão Financeira da Segurança Social. As contribuições da Segurança Social passam a constituir receita do Centro de Gestão de Financeira de Segurança Social em vez do Instituto de Gestão de Regimes de Segurança Social, embora este mantenha a responsabilidade pela cobrança das mesmas.

Este Decreto Regulamentar Regional surge pela necessidade de regulamentar o disposto no Decreto Legislativo Regional nº 39/2002/A de 18 de Dezembro acerca das receitas do Instituto de Gestão de Regimes de Segurança Social e do Centro de Gestão Financeira da Segurança Social.

6. Um Decreto Regulamentar Regional que regula o regime de licenciamento do uso privativo dos bens do domínio público e actividades nos aeródromos de S. Jorge, Pico, Graciosa e Corvo e nas aerogares das Lajes (Terceira) e Flores.

Este Decreto Regulamentar Regional dá cumprimento ao disposto no nº 6 do artº 33º do Decreto Legislativo Regional nº 35/2002/A, de 21 de Novembro que disciplina esta matéria.

7. Um Decreto Regulamentar Regional que ratifica o Plano Director Municipal do Nordeste (PDMN), aprovado pela respectiva Assembleia Municipal em 27 de Abril e 27 de Julho  de 2001.

Os planos directores municipais, com base na estratégia de desenvolvimento local, estabelecem a estrutura espacial, a classificação básica do solo, bem como os parâmetros da sua ocupação, consideram a implantação dos equipamentos sociais e desenvolvem a qualificação dos solos urbano e rural, constituindo assim um instrumento fundamental de desenvolvimento.

8. Uma Resolução que autoriza a SATA – Air Açores a lançar um concurso público, com vista à adjudicação da concepção e execução do projecto de ampliação e remodelação da aerogare do Aeroporto da Ilha do Pico, incluindo parque de estacionamento, aquartelamento de bombeiros, tanque de água para abastecimento de viaturas de combate a incêndios e torre de controle, pelo valor estimado de três milhões de euros. Esta obra justifica-se por estar em curso a empreitada de ampliação da pista deste aeroporto, que irá possibilitar operações com aeronaves de maior porte do que os actuais ATP, pelo que o actual edifício da aerogare necessita de acompanhar estes melhoramentos, de forma a assegurar a evolução dos requisitos funcionais e de segurança.

9. Uma Resolução que autoriza a adjudicação da empreitada de recuperação do Molhe do Porto Comercial de S. Roque do Pico ao consórcio constituído pelas empresas Somague, Tecnovia/Açores e Ediçor, pelo valor de 6.987.343,85 euros, acrescido de IVA à taxa legal em vigor e com um prazo de execução de 16 meses.

10. Uma Resolução que autoriza a Junta Autónoma do Porto de Ponta Delgada a lançar concursos públicos com vista à adjudicação de empreitadas de construção de redes eléctricas de água e de combate a incêndios, e de construção da nova lota do porto de Ponta Delgada, bem como a proceder à aquisição de um edifício pré-fabricado para o funcionamento provisório da mesma lota, estando o valor destas obras estimado em dois milhões e cem mil euros.

Com a presente Resolução, o Governo Regional visa modernizar o núcleo de pescas do porto de Ponta Delgada, garantindo assim as condições estruturais para os profissionais do sector poderem exercer a sua actividade com qualidade e segurança.

11. Uma Resolução que estabelece os apoios financeiros a conceder à Câmara Municipal de Lagoa, no âmbito da comparticipação financeira indirecta do Governo Regional, para a execução de cinco projectos de investimento:

a) Ligação das Terras da Lagoa de Baixo – Alargamento da Rua do Poço e zona de estacionamento de viaturas/Drenagem pluvial da Linha de Água "Regato da Refuga" – Colector Pluvial;

b) Construção da ETAR da freguesia de Água de Pau;

c) Execução de dois furos de pesquisa e eventual captação de água para reforço do abastecimento de água ao concelho da Lagoa;

d) Remodelação e adaptação a Cinema com palco do Cine-Teatro Lagoense;

e) Construção de uma Piscina coberta na vila de Lagoa.

Trata-se de investimentos no valor total de 3.439.329,03 euros, que serão co-financiados pelos FEDER em 85%, no âmbito do PRODESA, e pelo Governo Regional no âmbito da Cooperação com a Administração Local prevista no Plano Anual da Região.

12. Uma Resolução que estabelece os apoios financeiros a conceder à Câmara Municipal de Angra do Heroísmo, no âmbito da comparticipação financeira indirecta do Governo Regional, para a execução de dois projectos de investimento:

a) Beneficiação de diversos arruamentos nas freguesias das Doze Ribeiras e Serreta;

b) Beneficiação de diversos arruamentos nas freguesias da Feteira, Posto Santo, São Pedro e Raminho.

Trata-se de investimentos no valor total de 1.258.172,81 euros que serão co-financiados pelos FEDER em 85%, no âmbito do PRODESA, e pelo Governo Regional no âmbito da Cooperação com a Administração Local prevista no Plano Anual da Região.

13. Uma Resolução que estabelece os apoios financeiros a conceder à Câmara Municipal da Praia da Vitória, no âmbito da comparticipação financeira indirecta do Governo Regional, para a execução de dois projectos de investimento:

a) Reabilitação da rede viária das freguesias de Biscoitos, Quatro Ribeiras, Vila Nova, Santa Cruz, Cabo da Praia e Fonte do Bastardo;

b) Remodelação das Redes de Abastecimento de água e Construção de Redes Colectoras de Águas Residuais Domésticas em Arruamentos do Concelho.

Trata-se de investimentos no valor total de 1.136.998,34 euros que serão co-financiados pelos FEDER em 85%, no âmbito do PRODESA, e pelo Governo Regional no âmbito da Cooperação com a Administração Local prevista no Plano Anual da Região.
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